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CHECK LIST DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE CONVÊNIOS
Informações do processo: 

a) Processo nº:________________________
 

b) Vigência:__________________________

c) Objeto:____________________________

d) Valor:_____________________________

	ITEM
	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS
	RESPOSTAS
	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

	
	
	SIM
	NÃO
	NÃO SE APLICA
	

	01
	A execução foi acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, respondendo o convenente pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do convênio.
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.65.

	02
	O concedente, conforme o Plano de Trabalho e a metodologia estabelecida no instrumento, realizou visitas ao local da execução?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.66.

	03
	Caso a visita ao local da execução não tenha acontecido, houve a justificativa?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.66.

	04
	A execução do convênio foi acompanhada por um representante do concedente, especialmente designado e registrado no SICONV?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.67.

	05
	O representante  anotou em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do objeto?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.67.

	06
	O representante adotou as medidas necessárias à regularização das falhas observadas?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.67.

	07
	O concedente registrou  no SICONV os atos de acompanhamento da execução do objeto e fiscalização do convênio, conforme disposto no art. 3º?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.67, §1°.

	08
	O concedente, no exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento do convênio, utilizou apoio tecnico de terceiros?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.67, §2°, I.

	09
	O concedente, no exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento do convênio,  delegou competência ou firmou parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem

próximos ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidade?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.67, §2°, II.

	10
	O concedente, no exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento do convênio, reorientou ações e decidiu quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na execução do instrumento ?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.67, §2°, III.

	11
	No acompanhamento e fiscalização do objeto foram  verificados:
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 68, Caput.

	11.1
	a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 68, I.

	11.2
	a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho, e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 68, II.

	11.3
	a regularidade das informações registradas pelo convenente no SICONV;
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 68, III.

	11.4
	o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas.
	
	
	
	Portaria n° 507, Art. 68, IV.

	12
	O concedente comunicou  ao convenente quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.70.

	13
	O concedente suspendeu a  liberação dos recursos?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.70.

	14
	O concedente ficou  prazo de até 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.70.

	15
	Houve prorrogação do prazo de 30 dias por igual periodo?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.70, § 1°.

	16
	Houve recebimento dos esclarecimentos e informações solicitados?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.70, § 1°.

	17
	Houve  a aprecição e decisão do Concedente quanto à aceitação das justificativas apresentadas pelo convenente?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.70, § 1°.

	18
	Caso não haja a regularização da pendência, o concedente:
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.70, § 2°.

	18.1
	realizou a apuração do dano;
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.70, § 2°, I.

	18.2
	comunicou o fato ao convenente para que seja ressarcido o valor referente ao dano.
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.70, § 2°, II.

	19
	As medidas saneadoras previstas no § 2º foram adotadas?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.70, §3°.

	20
	Caso as medidas saneadoras não tenham sido adotadas,  houve a  instauração de tomada de contas especial ?
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.70, §3°.

	21
	O concedente comunicou ao Ministério Público competente quando detectados indícios de crime ou improbidade administrativa.
	
	
	
	Portaria n° 507, Art.71.


(Caso haja alguma atividade que não está listada acima, fazer a inserção da atividade).

(Caso seja necessário inserir as linhas).





Manaus- Am, xx de xxxx de 20xx.








____________________________


Responsável








Manaus- Am, xx de xxxx de 20xx.








____________________________


Aprovação








Página 2 de 3

